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M NISTÉRIO DA  FAZEN D A  

CONSEEI-10 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE ,11.11,GAMFNITO 

1 rocess() n" 	13707.000086/2008-21 

Recurso n" 	172.296 Voluntario 

Acórdão n" 	2101-00.818 — 1" Câmara / 1" 'Forma Ordinãria 

Sessão de 	20 de  outubro  de 2010 

Matéria 	IRPF 

Recorrente 	Francisco de Assis Lima -Vaz 

Recorrida 	1 Turma/DRJ-Rio de .taneiro 

ASSUNTO: IMPOS 10 SOBRE A RENDA DE PESSOA IRPF  

,xercicio: 2003 

OMISSÃO DE. R -ENDIMFN OS 

As  exclusões estabelecidas na Lei n' 8..852/94 são exclusOes do conceito de 
remuneração, não são hipóteses de isenção ou não ineideneia de  IR 

Recurso Vol untãtio Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACÓRDÃO Os membros do (.-.',olegiado, O1 unanimidade de  Votos, em NFGAR 
pioviinento ao recut so, nos  teimas  do voto do Relator. 



Participaram  da sessão  dc  .julgamento  os Conselheiros Alexandre .Naoki 
Nishioka, Ana .Neyie Olimpiolanda, Caro Marcos Cândido, Gonçalo 13olle1 Allage,  José  
Rainrundo Tosta Santos e Odmirfernandes. 

Relatório 

Truta-se de Recurso Voluntario da  decisão  da l a  Turma de Julgamento  da  
DRF do Rio de Janeiro II, que manteve a exig6ricia do IRPF do exercício de 2003,  decorrente  
da omissão de rendimentos e erro na transposição das  despesas  corn instrução e despesas 
inédicas 

A decisdo recorrida  manteve  a ex.i.Oncia em razão de o Recorrente não se  
insurgir contra os erros  ia  transposição das despesas com  instrução e despesas médicas. Com  
relação aos rendimentos omitidos„ decorrentes do adicional par tempo de ('1".1;i(0, previsto  na  
alinea "n"  inciso  III, do art. I", da Lei 8.852/94, a decisão entendeu que se tratam de 
rendimentos  tributáveis..  As disposições normativas excluem o conceito de remuneração, sem 
cuidar de iseação,  não incidência  ou exclusão do -rendimento. 

Nas razões de recurso sustenta, em siatese, que os readimentos ditos omitidos 
decorrem do adicional poi- tempo de  ser viço  que nao  5 sujeitam  ao  imposto, na forma do art 

o  , n, da Lei 8..852/94. Pede, assim, reforma da decisão recorrida 

Voto 

Coaselheno Odmir Fernandes, Relator 

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade e deve ser conhecido. 

0 Recorrendo admite erro na transposição das despesas coin instrução e 
despesas médicas, de firma que o recurso  não se volta contra estas matérias. 

Com relação a omissão de rendimentos, sustenta o Recorrente que os valores 
omitidos decorrem dos adicionais par tempo deservi(o, pl eVistosmi inert "n", inciso  III , do 
art. 1 0, da J ei 8.852/94, que não se sujeitam a tributação. 

A  fiscalização  não nega este fato, diz apenas que a exclusão  prevista em lei 
do conceito dc remuneração, sear excluir o rendimento da tributação. 

Veiamos  a disposição normativa da  alínea  "n", inciso Itl, art 1 0, da Lei 
8.852/94, e o parágrafo  prirnoinr 

"Art 1" Para os eferios desur Lei, a raiibuiyio peelanária 
devida na administmeao pfiblica direl , ndireta e fundacional 
de qualquer dos Poderes da  Uniiio con/preemie.: 

1 - (i.orno vencimento brkico: 

a) a fCii ilmiyao a que se Fejerc o  ait 40 da Lei n" 8 112, de 11 
de dezembro de 1990, devida pelo *UR -) eve, cicio do cargo, 
para  05  sei -vidores civis poi ela regidos-, 
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c) o _safari() básico eslipulado cm pianos ou labelas de 

telribuicão ou nos contratos 	trabalho, convcnções, acordos 
01/  dissidioN uiletivos, 	os empnwados -  de eriun-asas 
pUblicas, de _sociedades 	cconoinia Inista, 	suas 
conli (dadas ou e014,q -uh15, 011 (10 qualsquei emprcsas 011 

entidades de (JO capital 	patrimônio o podei -  prihhco tenha o 
controle 	 indaeto, inclusive em VU  -tilde de incorpoiação 
ao porrinitinio 

Ii  - (Min() VenC11/ICia08, a soma do vencimento basic° coin as 

vantagens permanentes reiljvos ao cargo, empi ego, post° ou 
aduação, 

III  - Como remuneraciio,  Cl  _soma dos veneimento.s  C 01-17  OS  

adicionais de caráter individual e denials vai/tag -ens, nestas 
comp eendidas relative -is natureza  00 00 local de taba/ho 
a prevista no t. 62 da .I. fl"  ii 112, de 1990, ou outra paga sob 
O  incsino fund(1mcnto„ _sendo exehtidtn: 

a) (111; ias, 

1)) ojuda de oust() em raziTio de 111-100HK.Y1 de _sede on indenLação 
liansporte; 

c) 	vil  1.!') jai ditinento, 

,!zr1 atilicrkiio de congionsação oi ganica, a que se  refere o art 

18 da Lei 8 237, de 1991, 

e) salái jo Tfamilia, 

t)gtertific(kao  oil  adieional n(Itality), ou  décimo-teu  eeiro whir 

g) abono pecuniário re.cuh7in.te da conversão de ate 113 ruin 
tei(o) das 	las, 

11) adicional 	 na/alidade; 

i) adicional 	enrcillo MHO al, 

j) adicional de férias, ate o lirnite de 1/3 Onn terço) sobre a 

reti- ibuição habitual, 

adicional vela 	estação 	serviço evtraoi dinai io, paw 

atendei situações ex:cepcionais e tempor/tilas, obedecidos os 

Iiinifes de dui ação pre vis.tos ein lei, contr. alos, ueígilcíuiientos, 

convenOes, acordos  ou  dissichos coletivos e ricsde Tie o valor 

pago não evcoda em mais de 50% (cinquienta cento) 0 

estipidado para a hora de trabalho na formula no(mal, 

in) attic:Ionai noturno, enquanto 0 wilily) pc' nianecci scitdo 

prestado cm hortiiio que  fundamente  sua C011i_05.10, 

adleional por tempo de servico; 



Ante o exposto, conhe a e nego provimento ao recurs() para mauler a decisao 
leconida e a autuacao. 

mandcs 

0) conversào de licCitCalY jaii0 en! peel'inia 11103410dr) para os 

e1nirref2,ados de CinpreW pUblica Oil ociedade de economia  li Ia  

pot aro nofinanvo, estarulafio or) re.,..„,ulamentat aniet 101 a 1" do 

[ever 

 

Oil 0 de 1994, 

p) adicional de 1)1)(11)&1 idade, de periculosidade ou pelo 

eNercicio de atividades pcno.vts percebido cliii ante o period° em 

que o berrefic.jófio csiiver sujeito 	coiidiçõe Oil aos ri.scas (100 

&lam cattsa sua concesscio, 

q) 1101.0 tepouso e alimenkkiro  C adicional 	sobteaviso, a gut! 

.s0 	resikxlivamente,  O inciso 11 (10 art 3"c 0 	11.-  do 
ii (r'' da Eel n" 5 811. de 11 de ontulrro de 1972; 

)) ourras parcelas (JO earter .  indeniEatótio «500 definido cm 

lei. ou Oa reconheeido, no mbito das empresas pUblicas e 

sociedades de eeonornia mista, pot' aio do Poder Executivo 

O disposio nO  11101:50 	abrange adiantaltiCalOS clop 007(105 

Ilatilteza 

De tato. 0 adicional pot tempo de serviço, previsto na alinea "n", inciso 
do al t, 1", da Lei 8.852/94, irOo significa dispensa da tributaeao do rendimento pelo imposto de 
ienda na pessoa lisica. 

0 paragralb plirneim ,  ao estabelecer  que todas as alineas, de "a" a 	do 
referindo inciso, decorrem dc adiantamentos, "desprovido de natureza indenizatória", esta se 
re:ferindo a  remuneraçao, a "50 11 1 01 (10A Venehliell105 -  COM Os: adicionais: de eartne-q -  individual 

demais vantagens, flesh-is compreendidas as relativas  à  natureza  OU  ao local de trabalho., 
pievisto no inciso 1.11. 

Pot essa razao, a expressO° "exetusão",  relendo  no dispositivo,  ralo significa 
exclusao do rendimento, mas exClusii° do conceito de remuneracOo. 

Direito 	texto de lei, mas sistema, o conjunto das disposicóes 
normativas, com os princípios,  conceitos e regras, dai porque 1 . 10 CallteXt0 o dispositivo nos 
conduz ao entendimento  esposado  pela decisdo Recorrida. 

Basta ligeira  leitura ao dispositivo para ver que existem outi as verbas citadas 
na mesma disposiezio normativa, a exemplo das di/tias, ajuda de custo, saldrio de  família que 
Possuem isencOo do imposto; outras a exemplo do décimo teiceno mesma 
disposicio, que possuem tributaeao  exclusiva .1.1a fonte, scrn permitir sequer o ajuste ou 
compcnsayao na declaracao anual de rendimentos. 
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